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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAL

ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA

Resposta ao pedido de impugnação do Pregão Eletrônico nº 02/2013 – CPL/DAD/ANP
Em, 08 de novembro de 2013.

O art. 30, I, II, e § 1o, todos da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, assim dispõem:

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:


I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

(...)
§ 1o  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a: (...) 


Inicialmente, a avaliação a ser realizada versa acerca da impossibilidade de se limitar o exercício de uma atividade ou profissão, salvo em virtude de lei. O texto constitucional é claro ao assegurar a liberdade de profissão, ressalvando apenas qualificações profissionais estabelecidas em lei (art. 5o, inc. XIII, da Constituição da República, promulgada em 05 de outubro de 1988). Já o art. 170, parágrafo único, da Carta Magna, afirma que "é assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei".

Assim, a princípio, qualquer um é livre para exercer qualquer profissão, atividade, ou oficio, sem a necessidade de registro. Somente se existir lei que condicione o exercício de profissão ao cumprimento de certos requisitos, é que incumbirá ao órgão ou à entidade profissional a sua fiscalização.
As profissões regulamentadas são aquelas cujo exercício encontra-se regulado por títulos profissionais obrigatórios, que garantem a posse das competências necessárias. São aquelas definidas por lei e com uma regulamentação própria de direitos e garantias, tais como piso salarial e jornada de trabalho.
O MTE traz a relação normativa da profissão do Administrador:

Norma Regulamentadora:
Lei nº 4.769, de 9 de setembro de 1965 - Dispõe sobre o exercício da profissão de técnico de administração, e dá outras providencias.

Decreto nº 61.934, de 22 de dezembro de 1967 - Dispõe sobre a regulamentação do exercício da profissão de Técnico de Administração e a constituição do Conselho Federal e Regionais de Técnicos de Administração, de acordo com a lei nº 4.769/65, e dá outras providências.

Lei nº 7.321, de 13 de junho de 1985 - Altera a denominação do Conselho federal e dos Conselhos Regionais de Técnicos de Administração e dá outras providências. 
* A Lei nº 4.769/65 sofreu alterações pelas Leis nº 6.642/79 e 8.873/94. 

Tais profissões, regulamentadas, possuem regimento próprio, não importando a categoria predominante dos demais empregados da empresa ou empregados que o profissional está inserido. Obrigatoriamente, esses profissionais deverão estar registrados nos órgãos competentes ou Conselhos Profissionais respectivos. Os Conselhos Profissionais tem por objetivo fiscalizar o exercício dessas profissões regulamentadas por legislação especial.

A Lei no 6.839, de 30 de outubro de 1980, que dispõe sobre o registro de empresas nas entidades de fiscalização do exercício de profissões, em seu art. 1o, é clara ao prever que o registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros. Além disso, a jurisprudência dos tribunais já firmou entendimento nesse mesmo sentido (STJ, Resp n. 488.441/RS).
Contudo não é o caso na presente demanda de prestação de serviços de jardinagem, lavagem de veículos e carregamento de móveis. Pois, entre as inúmeras possíveis atribuições do Administrador nos serviços informados, neste caso são tarefas acessórias ao objeto principal.
Para corroborar tal entendimento, a Decisão TCU 450/2001 - Plenário, relativamente ao TC 926.454/1998-6, já dispõe, em sua Ementa, que a exigência de registro em entidade de fiscalização profissional, prevista no art. 30, inciso I, da Lei 8.666/93, deve se limitar à inscrição no conselho que fiscalize a atividade básica ou o serviço preponderante objeto da licitação. Segue trecho do Voto do Relator, Ministro Walton Alencar Rodrigues:

Assim, considero restritiva cláusula que obrigue o registro das licitantes em entidade de fiscalização profissional para atividade que não constitua o objeto principal da licitação.
Aliás, a orientação predominante da jurisprudência é no sentido de que a inscrição de empresa em conselho profissional deve ser feita de acordo com a atividade básica e principal do estabelecimento, conforme se extrai dos seguintes arestos(...).

Outrossim, não é plausível que os Sindicatos realizem o papel de órgão fiscalizador, exigindo-se por exemplo que os atestados de capacidade técnica, conforme disposto no §1o do art. 30, Lei no 8.666, de 1993, sejam registrados nos órgãos sindicais, no caso de profissões não regulamentadas, uma vez que tal situação não encontra amparo constitucional. Aos Sindicatos não foi delegada a função de fiscalização, mas tão somente atribuída "(...) a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas" (art. 8o, III, da CR/88).
Conclui-se, portanto, que o objeto do Pregão em comento, envolve profissões não regulamentadas: jardinagem, lavador de carros e carregadores de móveis; e, mormente, não cabe ao sindicato impugnante o papel de fiscalizar o exercício das profissionais ora citadas.

Pelo exposto, o pedido de impugnação não deve ser atendido, mantendo-se o edital inalterado.
Atenciosamente

HUGO DE OLIVEIRA ARRUDA
Pregoeiro da ANP/DPF
 Matrícula 12.589
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